
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 294.248 - SP (2014/0108391-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MONICA GODANO SCHLODTMANN 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLEBER ROLAND BATISTA (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) 
FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. (3) PAD. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ATUAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA. (4) 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. No contexto de racionalização do emprego do habeas corpus, mostra-se 
indevida a sua utilização como sucedâneo recursal.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional para 
aplicação de sanção administrativa disciplinar decorrente do cometimento de 
falta grave, após a edição da Lei n.º 12.234/2010, é de 3 (três) anos, consoante 
o disposto no art. 109, inciso VI, do Código Penal, contados entre o 
cometimento da falta e a decisão judicial que homologou o procedimento 
administrativo instaurado para sua apuração.
3. Constatado, nos autos, a atuação da defesa técnica, não se verifica a 
alegada violação dos princípios da ampla defesa e do contraditório.
4. Ordem não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 294.248 - SP (2014/0108391-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MONICA GODANO SCHLODTMANN 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLEBER ROLAND BATISTA (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública em favor de CLEBER ROLAND BATISTA, apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Agravo em Execução n.º 

0198288-40.2013.8.26000).

Consta dos autos que o paciente teve contra si instaurado procedimento 

disciplinar (n.º 390/2012) pela suposta prática de falta grave.

O juízo de primeiro grau não reconheceu a prática de falta disciplinar, ante o 

frágil quadro probatório.

Inconformado, o parquet local interpôs agravo em execução, ao qual o tribunal 

de origem deu provimento, em acórdão assim sumariado (fl. 68):

Falta grave regularmente apurada.
Prova que assegura a ocorrência do fato caracterizador da falta grave e 

a identificação da respectiva autoria.
Preso que praticou falta grave - Fato que acarreta o reinício da 

contagem do lapso temporal exigido para a concessão do beneficio - 
Interpretação da Lei n.º 7.210/84.

Cometida a falta grave, perderá o sentenciado o direito ao tempo 
remido, começando novo período a partir da data da infração disciplinar - 
Inteligência do artigo 127 da Lei de Execução Penal.

Agravo provido.

Neste writ, alega a impetrante, em síntese, que há de ser declarada a 

prescrição da pretensão punitiva, pois a conclusão do procedimento administrativo excedeu o 

prazo de 30 dias, prorrogáveis por mais trinta, previsto no Regimento Interno Padrão dos 

Estabelecimentos Prisionais do Estado de São Paulo.

Aduz, por outro lado, que o procedimento foi nulo, em razão da ausência de um 

advogado durante o procedimento, violando-se, destarte, os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.

Requer, liminarmente, que se determine o afastamento da falta grave. No 

mérito, pretende a anulação do procedimento administrativo ou, subsidiariamente, a cassação 

da decisão que determinou a anotação da falta grave.
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Indeferida a liminar (fls. 85 e 86) e solicitadas informações, estas foram 

acostadas aos autos às fls. 94 e 95, 100 a 119, 126 e 127.

O Ministério Público Federal, às fls. 130 e 133, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ ou pela denegação da ordem.  

É o relatório.
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) 
FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. (3) PAD. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ATUAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA. (4) 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. No contexto de racionalização do emprego do habeas corpus, mostra-se 
indevida a sua utilização como sucedâneo recursal.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional para 
aplicação de sanção administrativa disciplinar decorrente do cometimento de 
falta grave, após a edição da Lei n.º 12.234/2010, é de 3 (três) anos, consoante 
o disposto no art. 109, inciso VI, do Código Penal, contados entre o 
cometimento da falta e a decisão judicial que homologou o procedimento 
administrativo instaurado para sua apuração.
3. Constatado, nos autos, a atuação da defesa técnica, não se verifica a 
alegada violação dos princípios da ampla defesa e do contraditório.
4. Ordem não conhecida.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Em um primeiro momento, cumpre registrar a compreensão firmada nesta 

Corte, sintonizada com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o 

emprego do habeas corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 'a', da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las.

(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012)

 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo contra decisão de inadmissão do REsp ou a impetração 

do habeas corpus. Mostra-se imperioso promover-se a racionalização do emprego do 

mandamus, sob pena de sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da 

intervenção dos Tribunais Superiores.
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Considerando o âmbito restrito do mandamus, cumpre analisar apenas se 

existe manifesta ilegalidade que implique em coação à liberdade de locomoção do paciente.

Passa-se, então, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Quanto à alegada prescrição da falta disciplinar, razão não assiste à 

impetrante.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional para aplicação 

de sanção administrativa disciplinar decorrente do cometimento de falta grave, após a entrada 

em vigor da Lei n.º 12.234/2010, é de 3 (três) anos, consoante o disposto no art. 109, inciso 

VI, do Código Penal, contados entre o cometimento da falta e a decisão judicial que 

homologou o procedimento administrativo instaurado para sua apuração.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. 1. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. 2. PRESCRIÇÃO DE FALTA GRAVE. 
APLICAÇÃO DOS PRAZOS DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE. 3. 
RECURSO MINISTERIAL. PERDA DO INTERESSE RECURSAL. 
DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 109 DO CP. 4. 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar 
os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental.

2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que, diante 
da ausência de um prazo prescricional específico para apuração de falta 
disciplinar, deve ser adotado o menor prazo prescricional previsto no art. 
109 do Código Penal, qual seja, o de três anos para fatos ocorridos após a 
alteração dada pela Lei n. 12.234, de 5 de maio de 2010, ou o de dois anos 
se a falta tiver ocorrido antes desta data.

3. No caso, considerando a data da falta grave (19/3/2009), a ausência 
de homologação do processo administrativo disciplinar e tendo como 
parâmetro o menor prazo prescricional previsto no art. 109 do Código 
Penal, antes das alterações trazidas pela Lei n. 12.234/2010, impossível não 
reconhecer o transcurso do referido prazo até o dia de hoje e, por 
consequência, a perda do interesse recursal do órgão ministerial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1315197/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 21/08/2014)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
PRESCRIÇÃO BIENAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 109, 
INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES.  ORDEM 
CONCEDIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de 
que o prazo prescricional para aplicação de sanção administrativa disciplinar 
decorrente do cometimento de falta grave é de dois anos, consoante o 
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disposto no art. 109, inciso VI, do Código Penal (com a redação anterior à 
Lei nº 12.234/2010), haja vista a inexistência de dispositivo legal específico 
sobre a matéria.

2. Assim, considerando-se o transcurso de mais de dois anos entre a 
data em que foi perpetrada a falta grave e a decisão que homologou o PAD, 
proferida pelo magistrado da Vara de Execuções Criminais, resta 
configurada a prescrição.

3. Habeas corpus concedido para reconhecer a prescrição da sanção 
disciplinar e determinar a retirada da anotação da falta de natureza grave 
dos assentamentos do apenado, revogando-se os efeitos que dela 
decorreram.

(HC 227.746/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
09/08/2012, DJe 20/08/2012) 

No caso em apreço, o paciente praticou a falta disciplinar de natureza grave 

em 21.5.2012 e a homologação judicial do procedimento administrativo deu-se apenas 

13.3.2014, por ocasião do julgamento do agravo em execução, uma vez que o juízo singular 

não reconheceu a prática de falta grave.

Como a falta grave foi cometida após a entrada em vigor da Lei n.º 

12.234/2010, em 5.5.2010, aplica-se, no caso, o prazo prescricional de 3 (três) anos.

Constata-se, da análise dos dados acima mencionados, que não fluiu o prazo de 

3 (três) anos entre a data da infração disciplinar e sua homologação em juízo.

No que se refere ao segundo ponto suscitado na impetração, melhor sorte não 

socorre a impetrante.

Consta dos autos que durante o procedimento disciplinar o ora paciente foi 

assistido por advogado da FUNAP, o qual atuou na defesa de seus interesses, inclusive em 

juízo, conforme se extrai do seguinte excerto do acórdão estadual:

A apuração da falta disciplinar foi regular, haja vista que no 
procedimento administrativo o ora agravado foi chamado para apresentar 
sua versão sobre os fatos (assegurando-se, portanto, a autodefesa) e a ele 
foi propiciado defensor da Funap (fls. 17).

Mais, em juízo a defesa técnica voltou a atuar, sequer havendo 
indeferimento de prova à qual fizesse jus.

Destarte, não se verifica, no caso, a alegada violação dos princípios da ampla 

defesa e do contraditório ou qualquer ilegalidade manifesta apta a ensejar a concessão da 

ordem, de ofício.

Ante o exposto, não conheço do writ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0108391-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 294.248 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0198288402013826000  198288402013826000  824514

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MONICA GODANO SCHLODTMANN
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLEBER ROLAND BATISTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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